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TERMO DB SANÇ . O 

LE1 MUN1Cll>AL N" 2.39/2020, 18 D E SETEM:BRO DE 2020. 

Dispõe sobre o Sistema Único de 
AsslsU!ncl3 Socl.1-SUAS no M unicípio 

de Jerumenha (PI) e dá ou·tras 
p.-ovid~nda.s. 

Faço saber que a Cãmara Municipal de JE RUMENHA (PI) aprovou e cru sanciono a 
ptesél'lte Lei em tod.óol os seus Artigo,1, que re<::ebed, o 1í• 2.39/2020, e detennino o seu 
registro " publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha-J>I, 1 S de setembro de 2020. 

-idó 
~VLAltPWTO 

Registrada no l.ivro de Leis Municipais, sob o nº 239/2020 e publicada pru-lí 
conhecimento de intere.1Esados . 

Lei 239/2020 Jerumenh3 •[PI) 1B de s temb<o de 2020. 

0ls?l\e sobre o Sistema único de Assistência Sodal- SUAS nc 
Munk:fplo de JenJrnenha (PO e d~ outras pro,vld~ndas. 

A excele,ntlsslma PREFEITA MUNICIPAi. OE J RUM[NHA, Estado do 1Plaul Srt , Aldara 

Pinto, no u~o de su~~ M:ribuições 111!:.8:ài~ .. con1furlidàs 1Pi!lâ léi oreâniCá Muniolpàl e e m 

conformidade com a Lei Federal n" 8. 742/1993 - Lei Ors3nlca da Assl~têncla Soclal (LOAS), e 

suas alteraçõ..s, especialmente a Lei n" 12.4.35/2011, raz saber qUé a CÂMARA MUNICIPAL DE 

JERUMENMA - PI aprovou e e:Ja sanciona a seguinte Lei. 

CAPfrULOI 

OA DEfl,-,IÇÃO E DOS •OBJETIVOS 

Al"t. 1" A A:1$;stencia Soei 1, dóreito do cidadão dever do Estado, é Política de 

Seguridade Sodal não contributiva,~ que provê os mfnímos soclaís,.. realizada através de um 

conjunte intee~ do de ço s d iníciativo pública e da socied d , p ~ a ranti r o otendime,uo 

às. nec,ess.Jdade.s bás.ícas. 

Art. z• A Política de Assist6nda Sooal do Município d Jorumenha • Piauí t m por 

obJet.lvos : 

1. Assegurar a proteçllo soda'! com vistas à garantia da vida, à reduçllo de danos e à, prevençlla 

da incidência d riscos, specl lmente em r 1 :io família, mat rnid d , li infàncra, 

adotesc.ê,ncla e à ve1hlce: ao amparo às cTIBnças e aos adolescentes em situação de 

vuln rab ilidad risco p noal e .soctal; à ptomoçllo da lntearaç:io o m reado d tt balho; 111 

habilitação e reab lltação das pessoas com defldênda e à promoç3o de sua Integração à vlda 

comun.lt: ria . 

li . Réaliza a vigi l.'inoia socioMSin;;ndal com v1st.u a identificar e anali~r terr itorialmente a 

ocorrência de vulnerabilidadM, de ameaças, de vitimizaç6es e danos às famílias e indivíduos. 

lbem como à sua capacidade protetlv.-; 

Ili. Pr-omover a defesa de direitos com vista.s à garantia do pleno acesso aos direitos na 

oonjunto das provisõé'S socioassistenciais; 

IV. Partlclpaç!lo da populaç!lo, por me-lo de organizações repre~ntatlvas, no formuloç:llo da., 

pol itlcas e no controle de ações em todos os n rveis; 

V.A prim.uia da re~ponsabilídade do ;;,nl:é polítiGO na condução da Política de M~istência Social 

em cada esfera de gov rno; 

VI.. Centralidade na farmlia para, oonc-epção e implementação dos beneficias, serviços,. 

programas e projetos, tendo como base o território. 

Pa~grafo llnlco • Pnra o enfrenromento da pobreza, a asslsténdn social realiza-se de 

forma lnteij;rada (15 polítlcas 5etorlals vl:.ando unlversalltar a pro1eção social e atender às 

oontingência$ $OCiiçii$. 

CAP-frULO li 

OS PRINclPIOS E OIRETRIZES 

OOS PRINdPIOS 

Art. 3• A po litica polblica de assistência social em Jerumenha - Piaui rege-se pelos 

seguintes prindpios: 

! .. Supremacia do atendimento s necessidades sociais sobre as e~lgi!ncias de rentabilidade 

econ~mlea. 

II.Univers:a1idade·, da proteçião socioass.is.te;nc.iaJ, prestada a quem dela necessitar, com respeüta 

à dignidade do cidadão, à sua aU'tonomia e ao seu direito a ben;;fícios e serviços de qualidade., 

bem como li convivl;ncla fomlllar e comunltllrla, sem discriminação de qualquer espécie, sendo 

vedada a comprovação vex11tórla da sua condição ou necessídade; 

Ili. Gratuidade, dew;ndo ser prestada sem ;;• isência d contribuição ou con~rapartlda, 

observado o que dispõe o art. 3S, da Lei federal no 10.741, de r de outubro de 2003 -

Estatuto do Idoso; 

IV. lntcgralidad , da proteção .soclaL medlant a o~ rta das provisõ s m sua complctud , por 

1meia de um conjunto artlcu'lado de serviços, prosramas, projetos e benefldo5 

socioasslstenclals; 

V. lnter:s tori lidad. , compr endida como a lnte r:ição e :irticul ção do ~ de socioass,stencía l 

oom as demais pol íticas e órgãos setoriais de defesa de direitos, Sistema de Segurança Pública 

e Sistema de Justiça, a fim de tornar o de,;tlnatárlo da ação sodoasslstenclal alcançável pelas 

dema1s políticas públicas; 

VI, Equidàdé_; càr.acterizàdà pelo reSp:e:itô-às divér5idãdes a.dturais:, socioe.conômicas, po l.íticas 

e te~rítoríals, prlorliando aqueles que estlverem em sJtuaçillo de vulne;rabilldade e risco pessoal 

e social. garantindo-se ;;quivah!,ncia às populações urbanas e rurais; 

vu. DivuliãÇ~O amplà dos benefl'cios., serv•ços .. programass•e projetos soe,ioas:s:it·enoiãis be:m 

como dos ,recursas oferecidos pelo Poder Públlco e d0$ critérios para su11 concessão. 

DAS DIRETRIZES 

Art. 4• A or&anlrnç o da assistência soclal n.o munlcipfo de Jerumenha- PI ui observ rá 

as s;;guintes diretri:zés: 

1. Primazia da res,ponsabllidade do Poder Pllblico Estadual na condução dá Política de 

Asslsténcla Soclol; 

11 . De.so ntrallt çllo político dminl$trativ e comando único em cada esf ra de e t o; 

111. CCfin:inclamento partilhado dos entes federado; 

IV. control;;, social ,; participaçao da população, por méio de organizações repres,r,ntativas da 

sodedade, Trabalhadores do SUAS, usuários e representações de usuâl"lios do SUAS., na 

tormul;>Ç!lo, ,pi neJamento e controle das ações; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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V~ Cent't'altdade da f-ammai para concepç o e impleme,ntaçllo do:i bene·fíclos: , $entÍÇOs: .• 

pr0:e:n:1ma$ e proj,e-·t0$, t,e,ndc como ba$e o te,r,.--it.ótio; 

VII. M triclalid de 50Ciloí miliar; 

CAPl'l'Ut.OIV 

DA ORGANIZAÇÃO E •GE$TÃO DAPOUTICA M 'IJ NICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAi!. 

Seçlo 1 

O.A ·ORG.ANlZAÇÃO 

Art. s• As açl5e.s na área da a:s..slst~,nda social no mun ldplo de Jerumenha, - P~aur sãc::: 

O'l!':anlz.adas sob a forma de slste:ma descentralizado e· pa.rtldpatívo~ denominado Sistema 

Unice de Ass:.lsté'oda Social .. SUAS. cujas nonnas ge,ral:s. -e coordenaç3o s.:lo de competi!nda da 

União, confo,.me estabelece a lej Fede.ral n• 8., 742, de 7 de de.zembro de 19,93. 

Art. 6" O SUAS é intesrado p lo& ent s: fedurativ0-s:, polos respectivos r;onse'lhos de 

$Slst nda socia l polas ntidad $ . OriJani.açoes do ª"istitnda social. 

AM:. r consideram~e entld:1de.s e ora nizaQOes de ass,stenci:1 soei:11 QuelM sem fini 

lucr tivos que, isolada ou C\I m utativ mente, prestam iltendlmento e assesso( m nto aos 

benefieiÕir'iOS 'ª'b1"3ngid0$ pel::, i Fe,d ,n)II no 8 ,74'2, d 7 cte deiernbt'O de 1993', bem c:o·mo ª 
q., e :>t.,;, m n._ defes;, e goron ti;> de dl reitos. 

§1 o São entidades de atendfmento aquelas que,.. de for-ma ,continuada. per,manente e 

p lanejada, pr-estem servl,ços, executam program,as: •OU pr·oJe·tos e concedem ben.effdo-:s. de 

proteçllo socia l básica ou espedal, dlr'lgldos às famílias e lndMduos em situações de 

vulnerabll dade ou risco soda1 e p:essoal,.. nos termos da LOAS e respeitadas as del[ber açl5es da 

Conselho Nacional de Asslstl!ncla Soclal (CNAS). 

§,2• São entidades de assessoramento aquelas que. de forma continuada. permanente 

e -p,anejada, prestam servfços e exec;utam programa.1 ou projetos voltados prk>ritariamentei 

para o fortal~imento dos movlmentos sociais é das Of'ganlta~es de usu.irios. formação e 

capacltaç,;lo de lideranças, dhisJdos ao público da política de aJii,llitêncla soc:la l, nos termos da 

LOAS e respeitadas as dellbêraçlies do CNAS. 

§:3·• São entidades de defes:ç11 e garantia de direitos a-quelas: que, de forma conti nuada..., 

permanente e planejada, prestam ser:víçoo e exe..cutam programa•s e projetos voltados 

príorltarlamente para a defesa e efetlvaç!o dos direitos s.ocloassclstendais, construção de 

novos direitos,. promoção da cidadanja_ enfrentamento das desigualdades sociais_, artioulaçãa 

com órg/los públicos de defe:ça de dlrelto,s, dirlsldos ao públtco da poUtlca de asslst,.nCila, sodal. 

nos termos da LOAS e respeitadas as deliberações do CNAS" 

Art. 8" Os serviços soc:ioassls;t:encfais de proteç.ilo 500lal béslca e especial ofertado5 

p;,fa S.écr;,tana Municipal dé ~istlincia social dé Jitruménha • Piauí, sao aquélés definidoo na 

Tlplflcaçllo Naclonal dos SeNlços Socloasslstencla'ls, compatíveis com, as demandas e 

capacidade de oferta da munidpío, sem prejuízo de outros que vierem a, ser instituídos. 

§li Os serviços, beneflclos, programas e projet01S serio ofertada.s diretamente pelH 

unklade:s públic.as ou, indiretamenté_, pelas entidades e orgã.nizaçôé:s de- assistência social 

vinculadas ao SUAS, que con.tltuem a rede soclolll5sl5tenclal, respeitadas as especificidades de 

cada, serviço, p rograma ou projeto socioassistenC!ial 

§.!" A vlnculaç.llo ao SUAS é o rec::onhec::lmento pela União, em colaboração com o 

Munidpio, de que a e,ntidade de ã5sistênciã sociat integra a rede so,cioassittencia l, ãtra-vé:s de 

certlfic;içllo específica. 

Art. 9• AS unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS Que integram a 

estJutura administrativa da Prefeítura de Jerumenha-PI, são o CRAS (Centro de Refe-rêncli, de 

Assistência social) e o CREAS (Centro de Referência Espe.Cializado dé Assistência social). 

§ 111 Poderão ser Implantadas ou~as unidades básicas, e ainda untdades de proteÇl!a 

social ltSJpecia l, desdé Que haja démanda municipa l é cofinanciaménto dos demais ;,ntes 

federados parn tal oferta 

..... """'-- -, 
§l • M ofortas soctoauistenci is nas unidades públicas pr s:suplSem a constituição d 

equipes de ,referência conforme as normatizações emanadas do Canseiho Naciona l de 

ASsistl!ncia social é do órgao g..stot federal da Política dé ASsist,!,ncia social. 

Art. 102. A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve obseNar as diretrizes da: 

1. territorlallza,çllo - oferta c.-apll.arlzada de se,vlç-os com áreas de abransêncla definidas 

b da ria lógl~ da proxlmldllde do eotldlano d vida dos ddad os; r speltando o 

identidades dos terrítóríos locais, e considerando as quest:6es rélativas ils dinãmicas sociais. 

distâncias percorridas e fluxos de tra nsportes .• co m o intuito de potencializar o caráter 

p r·eventrv·o_, educatrv·o e p:rotetívo das ações em todo o municíplo, mantendo s;lmultaneamente 

a nfase e prlorldad nos t rrltórfo:1 d maior vuln rabl lidad e ri= soclal; 

U. unlve,solizaçllo - a fim de que a proteçll.o socia l básica e a proteçllo sacia i especial selam 

assesuradas na totalidade dos t rritórlos doo municípios e com capacidade d atendimento 

compãtivel com o volume de necessidades d.ã população; 

UI. re,glonallzaçã:o - participação, quando for o caso, em ariranjos Institucionais que envolvam 

munlc(pfos clrc\lnvltlrihos e o sovemo es du 1, vi ndo 1,s.esur r a pr st çllo de serv1ços 

socioassistenc,ais de proteção social especial cujos custos ou baixa demanda municipal 

justifiquem re de regional e desconcentrada de serviços n o ãmbito do Estado. 

Art. 1111., AS ofertas socioassistenciais n:is unid:1d.es públicas pressupõl!m a eon,stituição 

de equipe de referência na forma das R@soluções n• 269, de 13 de dezembro de 2006; n• 17. 

de 20 de junho dé 2011; e n 9, de 25 dé abril de 2014, do CNAS. 

Paraerafo Onlc,o. o di:1gnósueo soclotérl'itonal é os dados d:1 ViBllãnc·la Socioassistencial sao 
fundamentais para a definiç.3o d:a fo;rma de oferta da proteç;io 50dal básica e· especial. 

Art. 1211. O SUAS afiança :,,s ltgUint(;cS seguranças, observado as norm:,,s gerais: 

1- acolhida; 

li- renda; 

11 1- oanv,ívfo ouvlvil!nda famllial", oomuni tá r l:a e social: 

IV - desenvolvimento de autonomia; 

V - apoio e auxílio 

Seçlo li 

DA GESTÃO· 

Art. 1311 A gestllo das ações na área de assistência social é organizada sob a forma de 

sist;,ma deSOl!ntrallzado e participativo, denomin:1do Sistema Únic.o de As:sis~da Social -

SUAS, conform;, e-stabeléCe a Lei Federal n• 8.742, dé 7 dé dezembto de 1993, cujas normas 

serais e coo,dénação são dé competência da União. 

Par;l1rato únlc.o. O Suas é fntegrado p!!los entes fed1m1tlvos, pelos respectivos 

conselhos de assistência sodal é pelas entidades é organizações de asslttênda socia l abrangida 

pela Léi Federal no 8.742., dé 1993. 

Art. 141! O município de JeNmenha - Piauí atuará de forma articulada com as esferas 

federal e estadua~ observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar 

os serviços, programas, projetos, beneficlos socloasslstendais em seu ãmbito. 

Art.15~ O órgão gestor da ,política de a:.sistêocia socia1 no M unicipio de Jerumenha -

Piauí é a Secretaria Munic,ipal de Assistência SOcial. 

SEÇÃO Ili 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 1.68. Compete ao munidplo de JeNmenha - PI, por m;,lo da Sea-etarfa Municipal 

dé Assist~nda social: 

1. Elaborar, regulamentar e coordenar a Implementação da Polltlca e do Plano Municipal de 

Asslstllncla Social, em consonãncla com a Polltfc:, Nac·lonal de A~lsU!ncla Social e com :i, 

Polltlc:, Estadual de Asslstênda Social, ob,servando as dellbera~es das confltr~ncia,s nacional. 

estadual é municipa l de assist:ência social é as dé,libérações dé comp;,t:ência do COnselha 

Municipal de ASsistência Social; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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li. Elabor r o Plano Pluri n propasto orçamentérl anual da assistêncl soei I no 

município. as:sei8urando reclursos do tesouro muníicipal e· submeter ao Conselho Municipal de 

Asslst<!nc;la Social: 

Ili. Gerir o Fundo Munici~I de AssisU!ncia SOCial, sob o ,controle social do Conselho Municipal 

de Assist..,nda Sedai (CMAS),; 

IV. Alimecnu,r e m nter tuallz do o Censo SUAS; o Sístem de C d stro Nacional de Entidade 

do Assist.õnc:ia Socia l - SCNIEAS de que:, trat.l o inciso XI do t,rt. 19 da lci Fcd!c'.rt,I n· 8 .742, dê 

1993; o c;onjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Únlc;o de Assistência 

social- Rede SUAS; 

V . R,e-gulamentar os bé:nefidO$ eventuctl:S em consonãncia com as déliberaçõe:s do C:Ons.elha 

Munldpal de Assistência Social; 

VI. COflnanclar, cm pa, rill com o sovemo tadual, o custeio do,s benefícios eventuais d , qu 

trata o art. 22, da Ler Federal n• 8742, de 1993, mediante crlté rfos estabelecidos pelos 

conselhos municipais de assistência Soda! e conforme art. 13, Inciso 1, de LOAS; 

VH . Efetuar o pagamento do:s beneficios de que· trata o inciso anterior; 

VIII_ Coflna.nclar, ~m conjunta com a ~f~ll"'a f~d~ral ~ ~tadual o aprrmora.m~nta da ge~tã"o li;! 

dos ,s-crvtços, pros.ramos e proJctos de asslst~ncio social, cm :lmblto l~ i; 

I)(_ lmp·lant~r a vigll-Ancla ,odoa$$.1$t·,e,nelal, mcnltoremento ~ 1!1VBllação no Ambtto munldpal.., 

visando ao plane,Jamcnto ;; à organização da of rta Qualiflca,:ia de, serviços, bencflcios. 

programas e projetos socloas.slstenc:;lals~ de forn,a terrlto riallzada~ em áreas. de maior 

vuinerabllídade e r isc;o. de acordo com o diagnóstico socloterritorial e o Pacto de 

Aprimoramento do SUAS; 

X. Prestar os serviços soclo;assls.:tenclais de que trata o art. 23, da Lei Federa l no 8742,. de 7 de 

Oe<zembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serv1ços Sodo.,$.Slstencials; 

Xtl . Executar os projetos de e nfrentamento da pobreza. lnclulndo· a parceria com organizações 

da sociedade clvll; 

XUL Rc.alizilr .as iJÇÕCS sociOM-siste:nc.i.aijs dC ciJrátc-r de cmcrgõncia,; 

XIV. COfinanciar, em conjunto com a esfera federal e estodual, a Política Niadonal de Educaçaa 

f'e«nan nte, com bas nos princípios da Norma Operacional 8:Ssica d R cursos Humanos da 

SUAS- N08-RH/SUAS, coordenando-u e e;xecut'ando-11 em seu :lmbito; 

XV. Realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC. g,arantindo aos. seus 

beneficiários e: famílras o aCéuo aos Sérviços, programas e projetos da r@dé soctoassls«!ncial; 

XVl. Realí:zar, en, conjunto com o Conselho Municipal de Asslstênda Social., as conferências de 

assistência socia l; 

XVII . Geri, no mblto municipal, o cadastro Ónlc;o para Program s sadols do Go11emo Federal e 

o Programa Boln Famlll ,, no-s termos do§ l.' do rt. e• da tel n• 10.83 li, de 2:004.; 

XVIII. coordenar o SUAS observando as dellbeni9ões e paet.uações de suas re:spectivas 

instãriéià.~ .. notrnãti:zãndo e teg.ufa ndo a palitica dé! as~i~tência ~otiãl em Séu ãmbíto em 

oonsonãncia com as normas e rnis da União; 

x•x. Executar o Pacto de Aprímo.ramenta do SUAS,. implementando-O em ámblto municipal; 

XX. Exp dir os atos normativos n e ssários 11 8 stão do FMAS, ~ acordo com as dirctrltes 

estabel,ecidas pelo conselho municipal de assistência social; 

XXI. Garanti r a infrae.strutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho municípal 

de ã~Si.st:ênciã socialf garantindo reoursos materiais:.,. humãnos e finãnc-eiros, indusive com 

despesas referentes a passagens, trasl1aidos e diárias de conselheiros representantes da 

governo é da sociedade: civil, quando e:stiv@r@m no exe:rcício d@ suas atribuições; 

XXII. Participar dos mecanismos forma is de cooperação lnterg(>Vemamental que viabilizem 

t~cníca e flnanoeliramente os: serviços de referf!nda regional, definindo as comp.e tªndas na 

gest3o e oo cofi.nanciamento, a serem pactuada.s: na CI B e CIT~ 

XXIV. P•est'ar lnformaçaes que $UbJldlem o acompanhamento estadua-1 e fede'ill d gest!o 

munldpal; 

XXV. U lar p la mcuçlio dir ta ou indir ta d<M t cu;sos transforidos p la Unillo pelos 

stados ao munic(pio, inclusive no que tans. a prestação d contas; 

XXVI. Au@uorar as @ntidad@s d@ asslstencla sodal visando à ad@quaç;'lo dos Séus Sén11iços,. 

IProgramas, projetos e bener.clos socioanlstenclals h normas d'o SUAS, viablllzando 

e$tratégiias e mecanismos de org.a,nizaç·ão para aferir o pertencimento à rede socioáSsi$t@ncial_. 

em nmbilo local, de acordo com as normativas federais; 

)(XVII. Awmp,.nhar a exe,;uç;!o de parçe-riial$ firmad"s entre o municlpio e as entidades de 

assistência socia l é promover a avaliação das pmsta~ de contas; 

XXVUI. Normati2ar., em iãmbito local, o financiamento Integral dos servJços, pro,g:ramas.1 

proj@tos é bé.néfíéios de: assist~ncia social of@rtados pélas éntidadés vincu'iadas ao SUAS .• 

conforme §3" do rt. s• 8 da L I Federa l n• 8. 742., de 1993, sua regulament ç o em llmbito 

federal; 

XXIX. Aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partlr dos Indicadores d@ 

comp,1nh,1mento deflnid0$ pelo conselho munldp,11 de usslstênda social paru a qualiflcaçllo 

dos se.rv;iQOS e benefícios em oonsonâooi.a oom às normas gerais; 

XXX. EnC11mlnhar pera apredaç.ão do conselho municipa l de &5$lstêndu social os reiatóríos 

1mensais e o Demonstrativo FisEco-F:inanceiro Anua l a tiítulo de p.restaç:.ão de contas: 

XXXI. Compor~ lnstand11s d pactuaç!kl nee;odaçlJo do SUAS; 

XXXII. implanta r a ge:stão do trabalho e Educação P<:>rmane:nte; 

X)()(III. stimular a moblUzação e orsanlzaçao dos usuárl0$ e trabalhadores do SUAS para a 

1Participaç.ão nas in.stânoia:s de controle social da política de as:sistência social; 

XXXJV. Promover a lnte_gração da polítl ca municipal de assistência social oom outros slstema5 

1püblicos que fa.zem interface com o SUAS .. 

Art. 1~. A Secretaria Municipal de Assistência Social de Jerumenha- PI, odotará come 

1Prlnclpa1 Instrumento de· p lane,]amento estratiêgico de suas. ações o Plano Municipal de 

ASsistência social, qoo contemplará p.ropostas para a e:xecução e: o monitoramento da polflica 

de asslst nela sed ai no 0mblto munlcfpal. 

Par.igrafo Onic;o. A elaboração do Plano Municipal de: ASsistênda Social observará as 

dellbera~es dos conferêncfas de sslstêncio soei I; as metas naclona~ e estl!duols pactuadas 

qu@ llxprcssam o com.promiuo p:iora o aprlmoraménto do SUAS cont@mplar açlS s artlculad:ios 

e lnte.rsetortals. 

CAPfTULOV 

DAS INST ÃNCIAS DE PARTICIPAÇÃO E OELIBERAÇÃO DO SUAS 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIMNOASOCIAL 

Art. ue. Fica mantido o Conselho Munlcípel de Assistência Social • CMAS de 

Jerumenha-PI, órg~ deliberativo, de caráter permonente e âmbito municipal, cujas 

,o:ompetê.ndas, estrutura, composição, funcionamento e demais aspectos passam a ser re,gidos: 

pela presente Lei. 

Art. 19!1!:. O conselho Munld pal de A-~5ls~ nda Socl:i l • CMAS de Jerumenha• Pi c;onrtltul 

órg.:lo c-o legiãdo, de •ô.Ompo-s:ição :Pilrit.A.ri a entre governo- e so-ciedàdê Civi t v;irit:ulãdo- à 

Secretaria Munlclpal de Assistência Soclai, wJos mem bros têm mandato de 2 (dois) anos. 

pe:rmitida uma, ünica recondução por igual período. 

Art. 201'. o CMAS !! compo~to por 06 (Séi~) m@mbro~ tltular@cS @ r@~@Ctivos ~upl@ntH 

,escolhidos de acordo com os critérios s.e;guintes: 

1. 03 (t<·ês) rep,esentsntes govemamentsis ti tulares e respectivos suplentes, sendo: 

a) Secretaria Municipal de Ass,stêncfa Social: 01 titular e 01 suplente. 

b) Secretaria Municipal de Educ11çllo: 01 tltular e 01 suplente. 

,e) Seas ria Munlc:lp I d Saúd : 01 tltul r 01 suplent • 

li. O~ (trrês) !repre5entantes: da soded.ade clv11, t itulares. e res:pecttvas: suplentes:, sendo 

) Representantes dos usuárl0$ ou de organizações de usuânos: 01 ti tular e O1 suplente. 

b) Represent'antes das entldade.s e orsaniroções de assistência soclal: 01 titular e O 1 suplente. 

,e) Re1><esent ntes dos tr balh dores do SUAS; 01 titular e 01 suplente. 
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,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t rl. =================================-- ~ - ~ -~ ",.,,,_ ,§ -r••~Pl'UF 
~~T• 

§-1"' O s repre.sentantes gpvernn1mentnls s§o de l~e lndlmç o dos r•espedlvos 

secretários municipais e/ou Chefe do Executivo Munlclpal. 

§-2• Os representantes da sociedade cívil devem ser eh!!Uos em, assembl~"ia, de cada 

categoria, convocada para e,ta flnalldade, sob a flsca llzaç.!lo do Minl>térlo P(lbllco. 

»• Al)6s offcl:>lm ntc lndlc:>dos :.o CMAS os rei:,resent:>nt soverrn,m ni:>ls e os 

escolhidos pela sociedade· dvil, os nomes se, o encam,nhados ao txe,cutivo Munfdpal para 

nomeaç.ão por- OeCTeto e posse, 

Art. 2:11t O CMAS s.:eré coordenado por uma Mesa Olr·eto,a. composta, par-ltariamente 

por Presidente.- Vlce:-P,-esldente,. P rlm,elt"o -e Segundo Secretá rio. 

t • A M S3 Oir toro do CMAS se1'11 elei d ntT seus membros, P3ro m3nef3to d l 

{um) ano,. perm~tlda única reoonduç.ão po r lguat perfodo, obs.erva,d:a a alte,rnAncl:a e nUe 

r pr,n:s.entantas da :socicdad civil e governo. 

§251' O CMAS contará, com um.a Secretaria Executfv.a,. a qua.l ter.ti sua estrutura 

diScil)l lnildil m átO do Pod , Executivo. 

§.3• O CMAS r-eunlir-se-~ ord-lnarlamente uma vez ao mk e , e.Ktraordinartamente,. 

$- tnpr q u n -é -SS:itiO SUilS rcuniO -$ dCV -111 ser ãb -rti]$ ,i]C) pübliéO. 

Art:. 2211 O CMAS funcionará de acordo com o Regimento lnte<no.,. EII ser- el:abo,-ado na 

prazo de 90 (noventa dia>) da aprova~:io desta Lei, Que deflnfra, dentre outras maté rias: e 

Quórum mínimo p~r-3, o e.,,rot ·r d c lib r.Jtivo d~s reuniões do PI n..'S río, ª forma die ~prcei~ç,ão.., 

d~scussão e vot.aç:lo das matérias, a fo·rmação e atrlbulçtses das Câmílra.s TécnJcas e Grupos d e 

Traba lho.,. as questões relativas à eleição da Mes.a Díretora, relativas à suplê:nieia -e perda de 

maind..1to, dent,e O...tr'aS pe,rtin n te, .. 

Art. lll. A partlolpação dos conselheiros no CMAS é de ínteres.se públíoo e relevante 

valor soc;ia,I e não ser iremunerada. 

Art. 24•. Compete ao Conselho Munlclpal de Asslst~ncla Social- CMAS: 

1. Ai:,rovar a Polltica e o Plano Mun1c1r,,:,1 d ASsistCncla soc,1a1, m conson:inc1:. com 11. 11 1. :.s 

d ~ret,bes da.s ieonferênda$ de asslstênclia sodal; 

li. ~r ch1r e i:,rov r o pi' no i:,lurÕQnu I e a i:,ropost:. orç.amcntdri anual d assistência social a 

s.er encaminhada pela Seaet:a ria Municípal de As.si.stêncía, Socia l em consonância com a 

Polf~lca Munlclpa l de Assistência Soclal; 

UtAcompanhar. avaliar e fl:sca llz:ar a gestão dos recursos. bem como os ganhos soolals e a 

d sempenho dos serviços, progr m s, projetos ben fleios soeloo lstenclals do SUAS nc: 

município de Jerumenha ... Piaui; 

IV, Apreciar deliberar sob<- presmç:lo de contas mensal e anu,il do FMAS; 

V. Estabele<,er a-Etérlos: e prazos pa,a oonc.e$são dos. benefTdos eventuais em ãmblto loca l; 

VI. Del1iberar sobre as. p.rioridade:s e metas de: desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 

oompetêncla; 

VII. Co.nvoc:ar as. Confe.r:ênclas Munlc:FpaJs de Assl:s.tênda Sodal e. ac::om panh:ar a e>c:eaJ,lo de 

s,uas dellbera~iu; 

VIII. Aprova,, o plano de capacitação, elaborado pelo órgão sestor; 

IX. Acompanhar o cumprimento das metas. nadonal.s, estaduais. e munldpals do Pacto de 

Ai:,rimo~ mento da Gestão do SUAS; 

X. Acompanhar, av.a l lar e fJscallzar a gestão do Programa Bolsa Família - PBF em ãimbíto local: 

Xt Normatizar as ações e rqular a, prest:ação de serviços de nature.~ pUbli-ca e privada nc 

campo da assls.tênc::Fa :sodal de ambíto local; 

XII , .Apreciar e ai:,rovar lnformaç!!es da Seoretar a Munlcl i:,al de Assístêncla Sodal Inseridas n.os 

slst ma. nacionais e e:rtaduai d Informa çllo ref r ntes o plan J, mento do uso dos recursos 

de cofinanciamento e, a prestaç..ão de- c::;ontas; 

xm. Aprecia r o, dádos e informaÇ<les lnserldàs l)elà Sec:retarlà Municipal d;, AssiSt@ncia SOcial. 

unidades públlca.s e pt"lvad:as da assr.stêncla social, nos :sistemas nadonars e estaduais de coleta 

de cbdos e informaç6es sobre o sistema munlcir,,:,11 de ssist~ncia social; 

XIV. AJlmentar os sistemas nacional$ e estaduais de coleta de dados e lnforma~es sobre 05 

Conselhos. Municipais de Assi:StêncJa SociaJ; 

..... """'-- -, 
XV. PlaMjar C!! dêli~rar $0brê a a,plicação d0$ r@oursos BL GBF C!! BL GSUAS déstinad0$ à 

:atividades de apoio téonico e operaoiona l ao OM·AS; 

XVI. Aprovar o aceite da expãnsão dos serviços, progrãmãs e projetos socioassistenéiãis,, 

objetos de coflnancfamento; 

XVII . Djvulg:ar, no D iá ri o Oficí.a l Municipal, ou em outro meio de comunicaç:io., todas as suas 

decisões na forma de Resoluções e p,erece,es; 

XVIL Estabelee.er artlcu la~o ~manente com os demais conselhos de pc;,lítlcas públicas 

setoriais e oon$el hos de direitos; 

XIX. Realliar a lnscrlçllo das enlldades e orpnl~çZ0 de assJstência sodal exlst,entes no 

munic(pio conforme normas e critérios emanados do CNAS; 

XX. Notiflcár fundamentãlmente a entidade ou organização dé ass,stêncta social no caso dê 

indeforimento dor querlmento dê inscriçao; 

XXI. Fiscalizar as é.ntidadés é orsanizaÇ<les dê assistência social éXiSb'.!nté'.S no munidpio 

Registrç1r en, çl'tçl as reun i<5es e emitir resoifu,;ão quanto às suas delíber;;1ç,ões; lns;ti'tu i1r 

oomlssCI s e oo,ivrdar especlª llstas sempre qu $e füerem " cessár<los 1X1rn o eselar cimento 

sobre matér·las em tr mlte ,no CMAS; 

XXII. Elaborar, aprovar e publicar seu reelmento Interno. 

Seçlo li 

OA CONFEAlNOA MUN IOPAL OE ASSlfflNCIASOCIAL 

Art. 251 , A Conferência Municipal de Asststênda Social será convocada ordinari,amente 

a cada ,04 ( quatro) anos pelo Conselho Munlclpal de A$slstênda Social e extraordlna,,I mente, 

a cada 02 (dois) anos, conforme deliberação da, maioria doo membros do CMAS e em 

consonância com o calendário das Conferências Estadua l e Naciona l de Assistência Social. 

Art. 2611!. As Conferências Municipais de Assistência Socia l são· instãncias periódica.s de 

debate, de formulãçã0 e de illVã liãçãô dã politiC:ã pâ'btleã de ãSSistfmCiã SOCiã l e definição de 

d iretrizes para o aprfmoramento do SUAS, com a partldpaç.llo de representantes do governo e 

da r;ocledade civil, e devem observar as seguintes diretrizes: 

1. Divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objétlvos, prams. 

,respon~veis, fonte de recursos e comissão organiradora; 

li . Garantia da dlversldade dos sujeitos participantes; 

Ili. Estabéleclmento de critérios e procediment0$ i:,ara a deslf!nação dos delegados 

gov;,rnamentais é para a êscolha dos delégados da sociédadê civil; 

IV. Publlcldade de seu,s resultados; 

V. Determlnoç o do modelo de acomp:inhamento de suas delllberações; 

Vl..Articulação com a confer-ência estadual e nacional de assi.stênda social. 

CAPITUliO Vl 

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSlST!NOA SOCIAL E 

005 PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA 

Seção 1· DOS BENEF•ICIOS EVE NTUAIS 

Art. 27• , Bénef/ôlos evt"entuals slio provis.'lés suplem@ntar@s é provisórias prestadas aos 

Indivíduos e às fammas em vlrtud,c de nascimento, morte, situaç,'les de vulnerabi l idade 

t mponlrl:i e c:ilamldade pllbllca, ,i:i forma previ rui na Lei federal n• 8. 742, de 1993. 

§r NAo se incluem na modalidade dê benefícios eventuais da assi,stência social as 

provisões relativas a prowamas, projétos, serviços ê bénêfícios vinoulados ao campo da saúdé, 

da êducaçllo, da lntq:ração nacional, da habitação, da segurança alim@ntar e das demais 

políticas p(lbli~s setoriais. 

§2• Não são provisões da politica de assistência social os itens refe~entes a órteses e 

1Pr6teses, tais c:omo a ,parelho,s: ortopédicos, dentadura:s:, dent:re outros; cadeiras de r-oda,. 

muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde, integranté'.S do conjunto de recut$0S 

d@ tecnologia asslstiva ou ajudas t~cnicas, bem como mêdicamentos, pagamento de élCames 

médloos, apoio, financeiro para l!ratamento de saúde fora do munlciplo, transporte de doentes, 

leites e dietas de prescrição espe,clal e fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades 

de usa. 
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Art. 282. O s. bene·líclos: eventuols ,nteg.ram organlcam,ente as gnrant~ns do SUAS,. 

devendo sua prestaç:lo observar-: 

111. Desvinculação de comprovações compl-exas e vexatórias~ que estigmatizam os be.neflclár-los; 

IV, Garantia de Igualdade de condições no acesso às Infor mações e à fruição dos beneffdos 

eventuais; 

V . Amp!a dlvulga o dos critérios para a s:ua conoessão: 

Vt Integração da oferta c-om os servi~os socioasslste-ncials. 

Subseçào l •DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCOS EVENTUAIS 

Art.29•. Os benefícios eventuais podem se.r prestados na, forma de pecõnia, bens de 

eonsomo ou prMtaÇ'llo ele scrviç,os 

Pani&r"a·fo lllnko. 0 5 crltérlo5 e pra:z.o.s. para pres.taçllo dos beneffdos eventuais. devem ser 

estabelecidos po.r melo de Resoluç,3o do Conselho Municipal de Assistência Social conforme 

prevê o ãrt. 22., ~1•., da Lei Federal no 8.742, de 1993. 

Art. 308. São modalldades de beneffclos eventuaf.s: 

1 .. Auxil io•nãtalidade; 

Ili. A1,J'.1dllo-·f1,.1neral; 

ln~ Auxílio e.m virtude de vulnerablllda:de terRparárta. observadas a.s condn,gênolas de riscos .• 

perdas e danos a que estão sujeitos o.s Indivíduos e fam,lla,s; 

IV. Auoól/0 m virtude d calamldad püb.1,~. 

Att. 31'11: • O ben fício 4frv ntt.a~I, .-.~_, forn;,_ d .auxilio .-. • .-,t,")lid3df!-, constitui .. s ~ uniõl'JI 

pres.tação temporá rJa não contrlbudva, de assistênda sodal, em be ns de consumo ou pectlnta_. 

por única parcela.,,. para reduzir vulnerabllldade provocada por nasciment o de membro da 

famíll:>. 

6 1•. OS b ns d coo.sumo consôst m m alsuns iten.s do en .. oval do rc-c:ém-nosddo. 

incluindlo itens d v stuário, utcn$flios pim1 alimcnt ~:io e de hie,i nc, obs rvadtl a qualidad 

que aaranta a, di&nid<1dc e o respeito à família beneficiária .. 

§211:. C)J.'.nldo o beneficio nãtã.l~dadc- for asscsurado cm pc<;Unia deve ter c:;omo ref'crê:ncia o 

v:,lordas despe~s pre11t.stas no p rj),grafo nterlor. 

§ 3•_ o réqu<erimento do áwdlio natalidáde pod;, ser réáliz:ado até noventá diás após o 

nascimento e pago att!' trinta dias após o seu requerimento. 

§ 4• A mo,rte da c,rlança, não ln.ablllta a família a receber o auxlllo r,atalldade, 

Art. 'll2l> O ' "'"mo nataltdade é de$t·in:;,do à famllta e a t:ender.6, preferendalmente, os 

$. S;uint s ._ sp;,ctos: 

1 - atcn.:6 s nce ssárias ao n.:,~cituro; 

U - apo'lo ~ m3e no caso de morte do recéni --nascldo; 

1111 - apolo ~ fam nâa no c0so d:::. morte da mie; 

Art. 332 - O benefíc:io even-tu~m, n,t11 íorm@ de- ~uxíliio ll,1n;el',t11I. e0n:$tit1.,1i .. ,e em um _ p11es.-wiç.t10 

t mp,ororia não contributiva, d assistencl· socia l, para redu•ir vuln rabilidadc provocada por 

morte de membro da família .. em bens ou em p.rest:ação de serviços. 

Art.. 34-• - O auxílio funer-al cobrr.rá, preferencl.aimente, o cu1steíi0 das. despesa.$ de uma 

fun,erári~ e/ou $erviçi;,,: lnerenteJ que Ml"ª"~m ~ dJgnld~d,e e o .-e.1-peiitQ .à f~mm~ bf:nefiçiári~-

§ 1ª O .:;11,fJ(ilio,.fune,r~I $er4i dt: p.-onto ·tendimento, çuJo re,qoertmen·to e eon~o deve se 

reàl~zar diretàménte pero órgão gestor- ou lndir, tam nte., -·m p·.à.rC-al"lá, com outros 6rg~oi._. 

lnstitui9ões ou entidades. 

§ 2-á -Quando o awdHo,-funeral for asse.gurado em pecúnla, deve ter oomo referência a 

V31or das de$pes.-is prevt$ta no caput de$t,e ortiso. 

§ 3· Em ea,so CI r ss rc,m nto d s d p as previstas no ~put, f mr11 pod requ re,- o 

boncfkio iilté trinto d;ills após. o fu neral. 

§ 4' o ben freio fun tal, m caso de ~s'.1-arcimento, deve ser pago aM tfinta dias após o 

1reque.rimento . 

Art. 3SW. o au>((lio funeral n.'io será pago às famílias que recéberem outros auxílios funerais 

provenle,nte5 de seguros devido à morte de membro da família. 

Art. 31;!!, Os beneficias ,natalidade e funeral $llc;, devidos à famllla em númem Igual ao das 

ocorrências desses eventos e podem ser disponibilizados diretamente a um lnte,grante da 

família beneficiária: ascendente, descente, parente até segundo grau ou pessoa aulorlz:ada 

imediant e procuração. 

Art. 3711. O beneficio prestado em virtude de vu lnerabilidade temporária será de.stlnado à 

famllla º" ao Individuo visando minimizar si tuações de riscos, ,perdas e danos, decoffentes de 

contingencias sociais. e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais. buscando o 

forta lecimento do$ vincuro$ familiares e a in$er~Q co·munitária. 

Par~grafo llnlco. O benefício será concedido "ª forma de pecünia ou bens de consumo, em 

c;.,ráter tempor\lrlo, sendo e;, ~eu v ~lor e dur.-çlo definidos de ~cordo com o s,"u de 

comple>'ld:>de da situação da 11ulnerabllldad. risco pessoa l das familias e lndMduos, 

iidentific-ados nos processos de atendimento dos .ser~iços. 

Art. 381. A situação de vulne:ràblltdade tempor.ária tãrãctenz:a .. se pelo advento de r iscos. 

perdas e danos à Integridade pessoal e famlllar, 8$$lm entendidos: 

1. Riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

li. Perdas.: prl11ação de bens e de segurança mate,rlal,; 

111. Oij nos: ij gravos soei a Is e ofensa, 

Pa.r.lgr-afo 6nlco. Os risco.s, p,erdas e danos podem decorrer de: ausência de 

docum ntaçllo; necessid de de p li$ sem 1>3r outr Unldad da Fed raç.llo, com vi st s 

g.irantir a convivll!ncia familiar @ comunitária ou para garantia de acesso aos s.erviços @ 

lbenellclo,s socloassistenclals nà!o oíertados no munlc,lplo; ocorrénc.la de violência flsl.ca. 

pslcológlca ou e)(p1c;,raç.llo $i!XUlll no ;1mbito ramilfar ou ofensa li Integridade fblca, do individuo; 

p rda clrcunstanclal ocasionada p la ruptura de vínculos familta res e comunltMios; procauo 

de relnte,graç:Jo familliar e c-omunltãrla de pessoas Idosas:,, com defldê:ncla ou em siltuação de 

rua; crianças, adolescentes, mulheres em sltuaçao de II olencla e fam lllus ciue se encontram em 

,cumprimento de medid:, protetiva; au~noia ou limítação de autonomia,, de capacidade, dé 

,condições ou de meios próprios da família para prover as nece:5$idades alimentares de seus 

membros. 

Atrt. 39. Os !M,neffcios eventuais pr('-Stados em 11irtudc de calamidade pública 

,c,onstituem-se provisão sup lementar e provJsórta de as.s:.istê:ncia socia l para garantir meio·s 

ne,cessárlos à sobre11lvêncla da família e do rndlviduo, com o obJetl110 de assesu r1:1r a dignidade: 

e a reconstrução da autonomia familia,, e pêSSOal. 

Pa~rafo Único. As situações de cal;:,midade pública é desastre caracterizam-se por 

eventos anormais., dec-orrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades., enche;ntes,. 

secas, ln11ersllo térmi~, desabamentos, lnc!ndlos, epidemias, os quais causem sérios danos à 

,comunidade afetada, inCilusive à segurança ou à vida, de seus integrantes., e outras situa.çõe.s 

Imprevistas ou decorrentes de caso fortuito. O beneficio serll concedido na fonma de pec:ún la 

ou béns de consumo, em carát;,r provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo 

,com o g.rau de complexidade do atendimento de vu lnerabmdade e· risco pessoal das famíl ias~ 

indivíduos afotados. 

Art. 40*. As desp s deco" nt s d e,iecu o dos benefícios ev ntu Is se-r o prov,d 

por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de ASsistf!rn:ia social. 

P.a.rágrafo Unia>. As: despesas com Beneftcios Eventuais. devem ser previ.s:ta.s 

nualm nte na Lel Orçamentária A"ual do Mu,,lcipro • LOA. 

Seçlo li 

DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS 

Art. 41l. Entende-se por se,viços socloasslstenclels as atJvldade5 çontlnuad<1$ q-.,e 

Visem à melhoria d@ vida da população @ cujas açb@s, voltadas para as ne~sidades bá~ic:u, 

,observem os objetfv·os, prindplos e d iretrizes es.tab.elecida.s na lei n ' federal 8742/1993 e na 

Tlpiflcaçi!.o Nac onal dos serv1ços socioasslstenclais. 
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DOS PIIOGRAMAS OE ASSl~NCIA SOCIAL 

An. 421· Os pmlJ"amas de assí.stênda soclal com preendem ações Integradas e 

c:iomplementares~ c.om objetivos., tempo e áirea de abra.ng~nda definidos,, v fi5.Bndo quallfkar,. 

incentivar e melhorar os be•neficios e os servi<;OiS assist nciais. 

U • Os proa.rama, de :.ssistência social devem envolver os três níveis de ovcmo e a 

soc:ledade civil, em caráter c:omple:mentar. 

n• Os progamas munlcll)als serão definidos pelo Conselho Munlelpa l de A$Slttênelai 

soei 1., obedecidOiS OiS objetivos e prir'lcí,pios que r a.em L i fedet I n11 8742/1993, com 

ptiorldllde p ra a insere o proflsslonal e socl;il. 

§,3• O.s programas voltados p •n·a o idoso e a integração da pe_s_s.oa c-om deficiência s,erão 

devidamente artícu:lados com, o beneficio de prestação cont[nuada estabelecido no art.. 20 dc1 

Seção IV 

PROJETOS OE ENF;RENTAMENTO A POBREZA 

Art. 431. Os projetos d e enfrentamento da pobn~z.a comp:reendem a lnstltulç.:lo de 

lnves,tlrnento ec:onOmlco -soctal nos gru,pos populares, busCllndo subsidiar, financeira e 

t cnlcamonte., iniciatiVas Qu Ih s s rantam m los, cap.acldad produtiva d s .stão para 

melhorla das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qu,alldade de vida, a 

pre.servação do melo-ambiente e sua organização soda 1. Parágrafo Único. Os projetos de 

e nfrenta.ment:o à pohl'-eta devem se realit.ar por' meh> da eelebl"&ç-!o d,e ln,t,umientos de 

p àrcér'i.l~. Olàb01'".ld0$ d . fomi.l int:Crsétor'i.ll, 00,810bil ndo .iU v.6r'i.:J$ pó1ilteã$ pÜbJieil~, oom ili 

finalidade de estruturaç:ão e org~niz:ação de ações articuladas voltada.s. ao público que s:e 

encontra em situação de vulnerabllld:ade e r isco. 

CAPÍTULO VII 

DA REI.AÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASS.ISTCNCIA SOCl,'\L 

Art. 4411. SIio ntidad' se Ol'l!anlz.1~es de assl$tên.:i soei I Quelas sem fins lucr tlvos 

que., Isolada ou cumu la,tivamente, prestam atendlme"to e assessoramento aos beneficiârl.os 

abr-an.gldos pela lei Fede ral n ,.. 8 .742. de 1993, bem como as que a·tuam na defesa e garantia 

de direitos. 

Art. 4S•'. As cntidad s de ssist nc:ia socia1 e os :s;,rviços, p,-o~ramas, projetos e 

beneflclos sodo.ass.lstenC'lals por elas o'fertados dever.ão ser Inscritos no Conselho Mun[cipal de 

Ass.1st.@.nc1a Socla l par-a que- obtenha a :autorb:ação de fundoname-nto no .Amb5to d:a PoUtl-c:a 

NQCioMI de Assl$ténci.> S00/:,1, obsoetvado os p r~m tros n:,cion.,is de in=iç:io d finidos pelo 

Conselho Naciona l de A:s:sist-12:nda :Social. 

CAPÍTULO VIIII 

00 FINANCIAMENTO DA POÚTICA MUNICIPAL OE ASSlfflNCIA SOCIAL 

Art. 46'1. O fin.anciamento da PoHtica Municipal d e Ass.iSténc;ia Social é previsto e 

executado .através dos Instrumentos de planejamento orçamentário munk:lpal, que se 

de$dobrom no Plano Plurianual, na Lei de Olretrl1tes Orçament rias e n;i Lei Orç ment;Srl;, 

Anu,al . 

P•r41crafo único. O orçamento d<> ~:;.,1,têncla ,oelal devenl , er ln5erldo n.- l.el 

Orçam nMrf Anual, d11v "do os r eursos locados no Fundo Municipal dl! Asslst ncia 

Social serem voltados à operaciona ll:z:ação. prestação.,. aprimoramento e viabilização dos 

servíços, p rogramas., projetos e benefíd o s socloass:Jstenclals. 

Art. 47". Caberá a,o órslo S:C$tor da H i$tê!'lcia soei 1, resPOns.tvel p la utilizaçllo do:i 

réeursos do réspoctivo Fundo Municipal dé Assistência SOclal, o controlé e o acompanhamento 

do.s servFço.s:, programas, projetos e benefldo.s socloass.lstenclals. por melo dos re.spect,vos 

órgão, de controle, Independentemente de ()Çõe$ do 6•8~0 repa.s.sador d0$ recors0$. 

Painta:rafo .:inic:o. Os e ntes transferidores poderão requisitar informações referentes à 

a-plfcaç:ão dos recursos oriundos do respectivo fun do de assistência social,, para, fins de amUise 

e a,companhament·o de sua boa e regular utUl::zação. 

Sa~io 1· DO FUNDO MUNIOPAL OE ASSISTtNOA SOCl,'\L 

..... """'-- -, 
Alt. 489 Fica mantido o Fundo Mun,dpal de A~i«ênda social - FMAS, íundo públioo d@ 

g~tão orçamentária, finanoeira e contábil, c:om objélivo dé proporcionar rêCUrsos para 

oofinanolar a g@st.'l.o, SM\llços, programas, projetos @ b@neflclos 5õdoasslstendals, que passa a 

ser gerido nos termos da prMente Lei. 

Alt. 49Q constituirão ,r@oeltas do Fundo Munldpal de Anlstlncla Social- FMAS 

1. Re<:ur5õs provenientes da transfe~ncia dos fundos Nacional! e Estadual de Assistl,ncla Social; 

li. Dotações orçamentárias do Mur1lclplo e recursos adicionais que a Lei estobdecer no 

trans,:orrer de c<1da exercido; 

Ili. Doações, auxílros, amtrlbulçOes, subvenções de Of8ilrllzações Inter" cloo Is e nacionais, 

Governamental$ e n:10 Governamenl<l ls; 

IV.Rec.eitas. de ap1icações financeiras de recursos do fundo., realizadas. na. forma da lei; 

V. A5 parcela5 do produto de arrec:adaç.:io de outras receitas própria$ oriundas de 

ftnanciame.ntos das atividades econômicas, de pre.stação de serviços -e de outras trans-ferênc:ias 

que o Fundo Municipal de A$$i$tência Socia l terá dirt:ito a receber pior força da h;~.i e de 

ioonvénios no s.et-or; 

VI Produtos de convênío:s fi.rmados com outras entid;ades -financiadoras; 

VII Doações em espécie feitãs diretamente ao Fun do; 

VII.Outras receitas que venham a ~ r legalmente instituidas. 

§1º A dotação orçamentária prevista para a secretaria Municipal de Assistência social .• 

será automaticamente transíerida, para a conta do Fundo Municipa l de Assls~ncia Soei.al, ~o 

llogo sejam realizad s as receitas oorrespo"dentes. 

§2• Os recursos que compõem o Fundo, serllo depositados em i"stltulções financeiras 

oficiais. em conta especial sobre a denominação Fundo Muniolp I de Assistência Social • FMAS. 

§3" As oontas recebedoras dos recursos do rofinan.:lamento federa l das ações 

socioasi-lstenci<1ls serio abertas pelo Fundo N cíonal de Assistênciil Social. 

Art. 5Q<!. o f MAS ser.i serldo pel.> Seoretaria Municipal de A.Mlstênela soela~ sob 

orientaçlio e fisealitaçlio do conseli,o Munici pal de Assistência SOcial. 

Pará1rafo Onlco. O Orçamento do Fundo Municeipal de Assistência Social • FMAS 

integrará o orçaménto da secretaria Municipal de ASSistênci;; SOOiál. 

Art. 5U. Os recursos do Fundo Munlolpal de Ass,lstl',nda Soolal - FMAS serao aplicados 

em: 

I.f;in ncl mento total ou pardal d. prosramas, proJ tos e serviços de asslstê"cl social 

desen\/Olvldos p I Secreta ri Municipal de Assistência Soolal ou por 6rs o convenl do; 

II .. Execu,ç.3o de serviços., ,programas e projetos so:cíoassistenciais específicos, em parc.er-ia.s entre 

poder pübiico e entidades de assistência social; 

111. Aqul,lçSo d material perman nt e d consumo e d outros Insumos ne<:C$S:lrios ao 

desenvolvimento d.as açlSes socloasslst:end a ls:~ r•espeltadas as es:p.edfTcldades dos: B1ocos e 

Pl~s de Rnanolamento do SUAS; 

IV. Construç:io, reforma, a.mplia~o,, aquisição ou locaç:io de imóveis para pr-e:s:tação de 

serv/QOS de Assittência SOdal, ,gpeitadas as ~pedficidades dos Blooos é Ptsos dê 

Financiam nto do SUAS; 

V.OesenvolvlmentQ e aperfeiçoamento do$ Instrumentos de gé$ti 0, planejamento, 

administração e controle das açl!es de As~lsténcla Sedai; 

VI.Pagam..,nto dos benéffcios eventuais, conformo o di~posto no inci5õ I do art. 15 da L 1 

Federa l n· 8 .. 742, de 1993, ,respeitadas as específicidades dos Bloco.se :Pisos de Financiamento 

do SUAS; 

VU. Pagamento de pr-oflssionais que integrarem as equipes. de referência, responsãvels pela 

OJ"H-.anlulç3o e oferta daquelas ações, confo:rme percentual apresentado pel'o órgão gesto.r 

federal da as.slstênd a soei ai e aprovado pelo Conselho Nacional de Asslsti!m:fa Soe/ai - CNAS. 

Art. 52*. o rep se de recursos para as entidades e Ol'l!anlia~es de As~lstér1cia Soclal, 

devidamente lnscrl tH no CMAS, seré fetfv.ado por lnt rm dlo do FMAS, de cordo com 

critérios e$1:abelecldos pelo Con!lelho Munlclp.al de A.5$lstê,ncla Soclol, observando o disposto 
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Art. !>3•. Os relatórios de exttuçllo orçament\iria e financeira do Fundo Munldpal de 

~stêncla Soclal1 ser:10 submetidos à aprecl.aç:Jo do CMAS, mens11lmente. de forma analítica e. 

anualmente, de forma sint@tlca. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. S..- O Poder Público Municipal providenciará s condições materiais e os recursos 

ne<e$!'<1.ri O$ par;, a i m plemen 1;,ç:ilo d<1$ mud.inça.$ e adeq uaçõe$ dea;,rrente-$ de$til 

Art.SS• Esta lei entrará em visor na data de su publrc ç;'lo, revo11ando•se as 

d isposições em oontl".â rio. 

Prefeitura Municipa] de Jeru.menha, Estado do Piaul, em dezoito de setembro de dois 
mil e vinte. 

li 

'1 :m 
~WLVILMl'lffl) 

ESTADO DO ""'ui 
PAEFQ'l'URA DE JUAZEIRO 00 1PARJI 
SECRETARIA MIU!NIC•AL DE ASSISTfllCIA SOCIAL-SMAS 
CHP.l: 17.au.NJIOCIOt-71 
Av. Sla,._o. ,..a~c..o,....___.dol'tau&. 
co>,~CNJJnMOM 
E.-l!a . ■li 

PORTAAlA N• 008/2020, de 16 de novembro de 2020, 

:atm 

Ertanne J&,yça Mendes lleU!rra, CPF: 030:.551.823-56. 
Secret.iria Munlclpal Asslstfnda Social de Juazeiro do Piaul - Pf, no uso de suas 
atnbuiçlle, le11111ls que lhe slo conferidas pelo Decreto 08/201.7. 

Art. 1•. Exonerar IIU.BN JOYCE MOREIRA DE MATOS, CPP: 
001.726.733-13, do Digo cm comissão de COORDENADORA DO CRAS do 
munidplo de Juazeiro do Piauí - PI. 

Art.. 29. A presente Pornuia entra em vigor a partir desta data. 

Registre-se. publique-se. e Cumpra--s.e., 

Juaz Iro do Pia ui, em 16 de novembro de 2020. 

~k-ww-~ r1~ ~ 
Erfanne J ;,ides Bezerra 

Sec. Munidpal de Assistlnda Sodll 
Juazeiro do Piaui..PI 

Qiut6 
Ma,la Edlleusa Gomes 

Sec. Mu.nldpal da Adm~o • Realnos H­
Ju.z.e 119 do Plaul • PI 

,;an'Ai)OOOl'IAÚ 
PR~nMA 0E JUAZE,HtO IXJ PAlul 
SECllffAA.._MUiNIC1PALCE~NCIA.SOQAL.- $MAS 
CNP.I~ 17~1 .. ff 
Av~ .saa. ~ nr- • -~ J..-.O c1o ,..,..,1,. 
a!:P,M.--<HI,_ 
E-4nail::o IDl u ... lw'lfflrOdoO t!ulCl::ACDaM·CWD 

Ert.,rwt• J.<bsyca - ._ CPF: 030.$57.-56. 
Se-c,-ct,rla Murddp j Asslsth\d Soei I de Juazelru do Piauí - Pl, no uso de suas 
"trl...,196.,. legal.o que lhe ~o conferidas •pelo DecrdO 08/2.017. 

.iv-t. 1•. bon rar RAQUEL DOS SANTOS. CPF: 606.~.~20. do 
Cugo ,::m .:o..-.inão de SISTENTE TECNICO do rnunlclplo de Juazeiro do 
Piauí - PI. 

Art. :n. A presente f>ortarl 

Registre-se, publique-se e O.,mpra-se. 

Jua:z,;,lro dQ Plaul, rn 1.G de novernbl"Q de 2Q20. 

lhraa 
Matlã dlle~~ 

S.C.Munid.,..iMAd~e•-....-H......_ 
.tuaulro do P~uf - PI 

dat . 

◊ 
... , ... .,..,. .... 
SAUDE SE Q..ET ARlA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUAV'd.!U}.po_ ~ . . · 

l'lA Oi-PI tf~ 
JIIAlllllOOONuf Av. São l'rancis.co, 140-Centro de Jua:z.ciro do Piaul-Pi iliiiiiiiiilliliiiii 

PJ : 02.254,640/0001-53 CEP: 64.343.000 
smsj wtteiropi@wna.i l_com 

Porlarica--13- 2020. 

Juazeiro do Piaui, 17 de outubro de 2020, 

Ma.ri.a Rosa O. MoraM Mll•nez, CPF: 065.151 .263-87 Secretária 
Municipal de Saàde de Juazeiro do Piaul - PI , no uso d.e suas atríbuiç.ões 
legaís que lhe são conferidas. 

Resolva: 

Art.1º Exonera r MARIA DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA DOS REIS, CPF:227 ,523-
72, do cargo ASSISTENTE TECNICO, comissionado temporá.rio da secretaria 
municipal de saúde, do municlpio de Juaz.elro do Plau1- PI. 

Art. 2°. A presente Portaria tem efeito retroativo do dia 16 de 
o utubro de 2020. 

Registre-se. publique-se e Cumpra-se, 

Juazei ro do Piaul. em 16 Cle outubro de 2020 . 
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